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URBS – URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 
PROCESSO Nº. 483/2017 - ALC/ATT 

  SOLICITANTE: ATT – ÁREA DE TECNOLOGIA DE TRANSPORTE 
AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR N.º 3691/2017 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA N.º 30001.15453.0010.2121.339030.0.1.078  24 - 0  
 
TIPO: Menor Preço 
 
REGÊNCIA: Lei Federal Nº. 8.666/1993 e alterações introduzidas pela Lei Nº. 8.883/1994 e 9.648/1998, Lei 
Nº. 10.520/2002, Leis complementares n.ºs 123/2006 e 147/2014, Decretos Municipais Nº.s 1.235/2003, 
379/2008, 615/2011, 1.558/2013, 413/2015, 415/2015, 290/2016, 2038/2017 e legislação correlata. 
 
  
Prezados Senhores:  
 
            A URBS comunica aos interessados que realizará PREGÃO ELETRÔNICO aberto a ampla 
participação com RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cujo Edital assim se resume: 

 
 
01. OBJETO: 
 
 Seleção e contratação de empresa(s), através do Sistema de Registro de Preços, para o 
fornecimento de peças em fibra de vidro para cobertura de Pontos de Parada (Domo e Chapéu 
Chinês) e forro de Estações Tubo do Transporte Coletivo Urbano de Curitiba, conforme especificações e 
quantitativos descritos no ANEXO I do respectivo Edital.  
 
02. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
 Constante no Item 4.0 do Edital. 
 
03. PROPOSTAS: 

Serão recebidas, exclusivamente, através da Internet no Portal de Compras da Prefeitura Municipal 
de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br), no dia 21/02/2018 das 14h 00 min às 15h 00 min. 

Não serão aceitas propostas encaminhadas fora do horário determinado nem em outro meio que 
não através do Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba. 
 
04.  LANCES: 
 

Os lances serão recebidos, exclusivamente, através do Portal de Compras da Prefeitura Municipal 
de Curitiba, no dia 21/02/2018 das 15h 05 min às 15h 35 min. 

 
05.        VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
 12 (doze) meses a contar da data da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial 
do Município – DOM. 
 

 
06. EDITAL: 
 
 Os interessados poderão efetuar o download do Instrumento convocatório, no Portal de Compras da 
Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br) e no site da URBS 
(www.urbs.curitiba.pr.gov.br).  

 
07. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 
 

LOCAIS E PRAZOS: Conforme Item 17 do Edital. 

Luciane Elias 
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NORMAS E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

 

 
1.0 DO OBJETO DA CONVOCAÇÃO 
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa(s), através do Sistema de 

Registro de Preços, para o fornecimento de peças em fibra de vidro para cobertura 
de Pontos de Parada (Domo e Chapéu Chinês) e forro de Estações Tubo do 
Transporte Coletivo Urbano de Curitiba, conforme especificações e quantitativos 
descritos no ANEXO I do respectivo Edital. 

1.2 As dúvidas e esclarecimentos necessários para a formulação das propostas poderão ser 
endereçados através do e-mail esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br ou 
através de documento protocolado na recepção do Prédio Central da URBS – 
Urbanização de Curitiba S.A., localizada na Av. Presidente Affonso Camargo nº 330, 
Bairro Jardim Botânico, em Curitiba/PR. 

1.2.1 As dúvidas, informações ou outros elementos necessários ao perfeito entendimento do 
presente Edital, deverão ser dirimidos somente pela Pregoeira da URBS – Urbanização de 
Curitiba S.A., mediante solicitação por escrito, na forma descrita no item 1.2 acima 
mencionado, até 02 (dois) dias úteis antes do recebimento das propostas pelo sistema e-
compras Curitiba. É dever das empresas interessadas acompanhar os boletins de 
esclarecimentos emitidos pela Pregoeira no Portal de Compras da Prefeitura Municipal da 
Curitiba. 

1.2.2 Quando da solicitação de esclarecimentos em relação ao presente Edital, deverão ser 
observadas as disposições do artigo 21 do Decreto Municipal Nº. 1.235/2003. 

1.2.3 As solicitações feitas fora do prazo previsto no item 1.2.1 não serão respondidas. 
1.2.4 O endereço do Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba na Internet é:  

http://www.e-compras.curitiba.pr.gov.br 
1.3 As quantidades previstas no Anexo I são estimativas, não se obrigando a licitadora pela 

contratação total. 
2.0 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 (doze) meses, a 

contar da data da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do 
Município – DOM. 

3.0 DA INDICAÇÃO DA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO 
3.1 A Pregoeira responsável pelo presente Pregão Eletrônico é a funcionária Luciane Elias e 

a Equipe de Apoio é formada pelos funcionários Fabiano Wormsbecker e Marcelo Maia 
Dias, todos designados através da Portaria Nº. 015/2017 – URBS.  

4.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1 Somente poderão participar da presente Licitação, empresas regularmente estabelecidas 

no país, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto do presente 
Pregão Eletrônico, que satisfaçam integralmente as condições deste Edital e que estejam 
cadastrados no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba, bem como 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar n.ºs 123/2006, 
147/2014 e 155/2016. 

4.1.1 Para participação neste Pregão, as microempresas e empresas de pequeno porte 
interessadas deverão estar cadastradas nesta qualidade, no Sistema Eletrônico do 
Município de Curitiba, nos termos dos Decretos Municipais nº 615/2011 e 415/2015, com 
toda documentação exigida dentro de seu prazo de validade, sob pena de inabilitação. 

4.2 Não poderão participar da presente Licitação interessados que tenham sido declarados 
inidôneos por qualquer esfera federativa, ou suspensos de licitar ou impedidos de 
contratar com a administração pública do Município de Curitiba, enquanto durarem os 
efeitos da sanção. 

4.3 A participação neste Pregão Eletrônico importa à proponente na irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 

4.4 Se no dia previsto para o recebimento das propostas ou recebimento dos lances, não 
houver expediente na URBS – Urbanização de Curitiba S.A., o processo será suspenso e 
a Pregoeira emitirá comunicado no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba, 
informando a nova data para o recebimento das propostas e/ou recebimento dos lances. 
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As empresas cadastradas no e-Compras Curitiba nos grupos e subgrupos do objeto desta 
Licitação receberão o comunicado via e-mail. 

4.4.1 Para os casos de desconexão com o Órgão que realiza a compra no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão Eletrônico, deverão ser adotados os procedimentos contidos no Art. 
29 e seu parágrafo único do Decreto Municipal n.º 1.235/2003. 

4.5 Não será aceita a participação de empresas em consórcio para esta Licitação. 
4.6 Os interessados no momento do envio da proposta através do Portal de Compras da 

Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br) deverão dar o 
“aceite” nas condições do regulamento do presente Pregão Eletrônico. 

4.6.1 Na tela do “aceite” os interessados estarão declarando: 
a) Atende a todos os requisitos de habilitação; 
b) A inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do 

artigo 32, parágrafo segundo, da Lei n.º 8.666/1993; 
c) Que não possui em seu quadro funcional menor de dezoito anos executando trabalho 

no período noturno, perigoso, ou insalubre, e nem menor de dezesseis anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (inciso 
XXXIII do art. 7o da Constituição Federal/88); 

d) Que os dirigentes da empresa licitante, não exercem cargo ou função pública, na 
Administração Municipal ou Câmara Municipal de Curitiba; 

e) Que conhece e aceita o regulamento do Sistema e-Compras Curitiba; 
f) Quando for o caso, que estão enquadradas como microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme art. 3º e incisos da Lei Complementar n.º 123/2006 e das Leis 
complementares n.ºs 147/2014 e 155/2016. 

4.6.2 A informação falsa por parte dos interessados acarretará na aplicação das penalidades 
previstas no item 21 deste Edital, bem como as penalidades previstas na Lei n.º 
8.666/1993 e alterações posteriores, Decreto Municipal n.º 1.235/2003 e legislação 
correlata. 

4.7 Neste Pregão Eletrônico serão aceitos lances intermediários. 
4.7.1 O licitante poderá oferecer lances com valores inferiores ao último lance por ele ofertado, 

ou seja, o sistema registrará (no histórico de lances) os lances encaminhados pelos 
licitantes, cujos valores sejam inferiores ao último por estes ofertados. Caso o fornecedor 
não tenha interesse ou não possa baixar o seu lance relativamente ao primeiro colocado, 
este poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao último lance por ele mesmo ofertado (inferior ao seu próprio lance). 

4.8 A qualquer momento durante a sessão de lances, a Pregoeira poderá informar o preço 
máximo para o item, preço este que deverá ser atendido pelos participantes, sob pena de 
desclassificação do item. 

4.9 Todas as empresas que encaminharam propostas para o presente Pregão Eletrônico 
poderão participar da sessão de lances, conforme § 4º do artigo 27 do Decreto Municipal 
n.º. 1.235/2003, § 6º do artigo 5º e artigo 6º e incisos do Decreto Municipal n.º 1558/2013. 

4.10 Para os itens onde a empresa não está cadastrada no grupo e subgrupo de produtos 
correspondente ao objeto constante no Anexo I deste caderno, o mesmo não estará 
disponível para proposta e lance. 

4.11 As microempresas e empresas de pequeno porte para a participação nos processos de 
pregão eletrônico deverão estar obrigatoriamente cadastradas como microempresas (ME) 
e empresas de pequeno porte (EPP) no Sistema de Gestão Pública do Município de 
Curitiba. O cadastro deverá ser efetivado na Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. 

4.12 O não cadastramento da empresa no Sistema de Gestão Pública do Município de Curitiba 
acarretará a impossibilidade de participar na apresentação de novo lance no prazo 
estipulado § no 6º do art. 5º do Decreto Municipal n.º 1.558/2013. O sistema eletrônico de 
compras do Município de Curitiba fará a validação automática das microempresas e 
empresas de pequeno porte na fase posterior à fase de lances, quando houver o empate 
ficto. 

5.0 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
5.1 Serão recebidas, exclusivamente, através da Internet no Portal de Compras da Prefeitura 

Municipal de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br), no dia 21/02/2018 das 14h 
00 min. às 15h 00 min. Não serão aceitas propostas encaminhadas fora do horário 
determinado nem em outro meio que não através do Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Curitiba. 

5.2 Para acessar o formulário para o envio da proposta, os interessados deverão entrar no 
Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-
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compras.curitiba.pr.gov.br) e digitar o seu login e a sua senha de acesso ao e-Compras 
Curitiba.  

5.3 Após o preenchimento dos campos da marca/modelo e do preço, as empresas 
interessadas deverão enviar as suas propostas, através do Portal de Compras, que 
permanecerá criptografada e inviolada até o momento da abertura da sessão para o envio 
dos lances. 

5.3.1 A licitante não poderá indicar mais de uma marca para o mesmo item. A indicação 
de mais de uma marca acarretará na desclassificação do item.  

5.3.1.1  Para as interessadas que forem as próprias produtoras, estas proponentes deverão indicar 
como marca a informação "PRÓPRIO FABRICANTE" ou "MARCA PRÓPRIA", assim, 
evitando sua identificação. A indicação que for originária da razão social ou do nome 
fantasia da empresa como marca do produto, poderá acarretar na desclassificação do 
item. 

5.4 Após o envio da proposta através do Portal de Compras da Prefeitura Municipal de 
Curitiba, não será mais possível à desistência ou a retirada da referida proposta, sendo a 
empresa responsável pelos valores informados. 

5.5 Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão 
da parte do fornecedor ou de funcionário, salvo por justo motivo. 

5.6 Qualquer proposta enviada por fac-símile, entregue junto à Pregoeira ou encaminhada via 
postal, não será aceita, somente através da Internet no Portal de Compras da Prefeitura 
Municipal de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br). 

5.7 O envio de uma proposta para este Pregão Eletrônico será considerado como evidência 
de que a proponente: 
a) examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si e 
obteve da Pregoeira informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la. 
b) considerou que os elementos da licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta 
totalmente condizente com o objeto licitado. 
c) Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e 
completo fornecimento do objeto em todas as fases.  

5.8 O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias a contar da data do envio 
da mesma para o Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba. 

5.8.1 Se por motivo de força maior a adjudicação/homologação não ocorrer dentro do período 
de validade da proposta e caso persista o interesse da URBS, será prorrogada, 
automaticamente, a validade desta por igual prazo. 

5.9 Caso o(s) preço(s) máximo(s) esteja(m) sendo indicado(s) na tela do envio das propostas 
deste processo licitatório, as empresas interessadas não poderão oferecer proposta com 
preços superiores aos indicados, sob pena da proposta ser recusada pelo Sistema. 

6.0 DO ITEM DE CONTRATAÇÃO ABERTO A AMPLA PARTICIPAÇÃO, DO ITEM 
RELATIVO À COTA RESERVADA A MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE E DO ITEM EXCLUSIVO A MICROEMPRESA E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE  

6.2.1 O objeto do item 01 (Domos fiberglass) e Item 05 (cobertura piramidal), constante no 
Anexo I do Edital é referente ao percentual de 75% (COTA PRINCIPAL) do quantitativo 
total licitado para o produto em questão, o qual é destinado à ampla participação dos 
interessados que atendam aos requisitos do Instrumento Convocatório. 

6.2.2 O objeto do Item 03 (Domos fiberglass) e Item 04 (cobertura piramidal), constante no 
Anexo I do Edital é relativo ao percentual de até 25% (RESERVA DE COTA) do 
quantitativo total licitado para o produto em questão, cuja preferência da contratação é 
das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme instituído no artigo 48, 
inciso III da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

6.2.2.1 Todos os licitantes interessados poderão ofertar propostas para os itens acima (COTA 
RESERVADA e COTA PRINCIPAL), sendo adotadas a normas estabelecidas neste Edital 
e na legislação vigente. 

6.2.2.2 Para os itens com cota reservada, caso o vencedor não seja enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, em existindo no certame licitante que 
tenha ofertado proposta para este item e que esteja enquadrado na condição de 
microempresa ou a empresa de pequeno porte, será dada preferência da adjudicação a 
este, ainda que o mesmo tenha oferecido um lance de valor superior ao do primeiro 
colocado não enquadrado na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.2.2.3 Para os itens com cota reservada, caso não haja vencedores enquadrados na 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, poderá este ser adjudicado 
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ao vencedor da cota principal, desde que o mesmo tenha ofertado lance para o respectivo 
item. 

6.2.3    Se uma única empresa vier a vencer ambos os itens, 01 e 03 (Domus fiberglass) ou os 
itens 04 e 05 (cobertura piramidal) será aplicado então o contido no item 6.2.4 do Edital.  

6.2.4 Se uma única empresa vencer a cota reservada e a cota principal de um mesmo produto, 
a adjudicação dos objetos à mesma ocorrerá pelo menor valor unitário cotado entre a 
cota reservada e a principal. 

6.2.5   Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, o item 02 (Placas para forro em fibra de 
vidro) é destinado à participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno 
porte, sendo vedada à participação de empresas que não se enquadrem nestas 
condições. 

6.2.5.1 Caso uma empresa que não se enquadre na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte oferte proposta para o item 02 (Placas para forro em fibra de vidro), após 
o término da Fase de Lance terá a mesma sua proposta DESCONSIDERADA para o item 
em questão, em cumprimento ao contido nas Leis Complementares supracitadas. 

7.0 DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 O presente processo licitatório, destinado ao Registro de Preços, não obriga a licitadora a 

contratar as quantidades estimadas, ficando assegurado ao detentor do registro a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 

7.2 A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo a licitadora convocar o fornecedor 
registrado para negociar o novo valor. 

8.0 APRESENTAÇÃO DOS LANCES 
8.1 Os lances serão recebidos, exclusivamente, através do Portal de Compras da Prefeitura 

Municipal de Curitiba, no dia 21/02/2018 das 15h 05 min. às 15h 35 min. 
8.2 Para o envio dos lances, os interessados deverão entrar no Portal de Compras da 

Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br) e digitar o seu login 
e a sua senha de acesso ao e-Compras Curitiba. 

8.3 No dia e hora marcados para o início do recebimento dos lances, os mesmos serão 
ofertados sobre o menor preço dentre as propostas apresentadas. O sistema e-Compras 
Curitiba fará a avaliação dos preços das propostas apresentadas e informará na tela para 
envio dos lances, os menores preços propostos, sem identificar os seus detentores. 

8.4 Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão 
da parte do fornecedor ou de funcionário, salvo por justo motivo. 

8.5 No preço unitário do lance deverá estar incluído todos os custos, despesas, impostos, 
embalagem, transporte (carga e descarga até o local de destino e seguro de 
transporte, se houver), toda e qualquer taxa que incidir sobre os materiais. 

8.6 As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas via Internet serão 
resolvidas, pela Pregoeira devidamente designada para o presente processo licitatório, 
através do “chat” de conversação. 

8.7 A qualquer momento, durante a sessão de envio de lances, é facultado à Pregoeira 
utilizar-se do tempo aleatório de até 30 (trinta) minutos, previsto no artigo 27, § 9º do 
Decreto Municipal n.º 1.235/2003. No caso da utilização do tempo aleatório, os 
participantes serão avisados antes do término do prazo fixado para encerramento do envio 
dos lances. 

8.8 A qualquer momento a Pregoeira poderá cancelar um ou mais lances que não atenderem 
às exigências do Edital e do artigo 44 da Lei n.º 8.666/1993, bem como os lances com 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. O cancelamento de lances deverá ser 
devidamente fundamentado. 

8.9 A qualquer momento a Pregoeira poderá bloquear a participação do fornecedor que esteja 
agindo em desacordo com o regulamento do Pregão Eletrônico, tumultuando o processo, 
tentando identificar-se, ou ainda, que se identifique durante a sessão de lances. 

8.10 A partir do menor preço ofertado, os interessados poderão oferecer lances sucessivos, 
observado o horário fixado para o envio dos mesmos, sendo as empresas participantes 
responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome durante a 
sessão, assumindo como firmes e verdadeiros seus lances.  

8.11 Os lances deverão ser inferiores ao último apresentado, porém poderão ser aceitos lances 
de mesmo valor, e no caso de persistir o empate de lances após o término do processo, 
será considerado para julgamento da habilitação, o lance que for recebido em primeiro 
lugar. Permanecendo o empate, proceder-se-á o sorteio, nos termos do art. 45 § 2º da Lei 
n.º. 8.666/1993. 
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8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, 
vedada à identificação do detentor do lance. 

9.0 PROCEDIMENTOS APÓS A FASE DE LANCES PARA MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

9.1 Sendo o licitante do menor preço não enquadrado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, verificar-se-á a ocorrência de empate ficto. Na hipótese em que o preço 
ofertado por uma microempresa ou empresa de pequeno porte for com valor superior até 
5% (cinco por cento) ao menor preço efetivo, será oferecida a preferência de contratação 
para a microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitando o seguinte 
procedimento: 
a. No caso de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

será convocada para apresentar nova proposta de preço, que deverá ser inferior a 
menor oferta apresentada no certame, situação em que, sendo de fato ofertado valor 
inferior, será adjudicado em seu favor o objeto da licitação, desde que atendidas as 
demais exigências previstas em edital. 

b. Não havendo interesse por parte da micro ou pequena empresa em ofertar novo valor 
ou não ocorrendo à contratação por qualquer motivo, serão convocadas as licitantes 
remanescentes que porventura se enquadrem nos limites estipulados no parágrafo 2º 
do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência (empate real) dos valores apresentados pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte que se enquadrem nos limites estipulados no parágrafo 
2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006 será realizado sorteio entre elas para 
identificar aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, situação em que 
exercendo a microempresa ou empresa de pequeno porte sorteada tal direito, será 
adjudicado em seu favor o objeto da licitação, desde que obedecidas as demais 
condições previstas em edital. 

d. Não havendo a contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 

e. Os critérios previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006 somente 
serão aplicados quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.2 Os procedimentos a serem adotados no sistema de compras eletrônicas da Prefeitura 
Municipal da Curitiba serão os seguintes, conforme art. 6º do Decreto n.º 1.558/2013: 
I. O Sistema e-Compras Curitiba solicitará para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, cadastradas no Sistema de Gestão Pública do Município de Curitiba e 
que se enquadram no empate ficto, interessadas em enviar novos lances menores do 
que o menor preço classificado, quando este não for microempresa ou empresa de 
pequeno porte dar o aceite nas condições estabelecidas para envio dos novos lances. 
O tempo para dar o aceite será de 05 (cinco) minutos, a partir do horário de 
encerramento da sessão de lance do processo. 

II. Após o aceite por parte das microempresas e empresas de pequeno porte o tempo 
para o envio do(s) novo(s) lance(s) será de acordo com o número de itens de cada 
processo, conforme descrito abaixo: 
a) processos com 01 a 10 itens, o tempo para envio do(s) novo(s) lance(s) será de 05 

minutos; 
b) processos com 11 a 30 itens, o tempo para envio do(s) novo(s) lance(s) será de 15 

minutos; 
c) processos com mais de 31 itens, o tempo para envio do(s) novo(s) lance(s) será de 

30 minutos. 
III. Todas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, cadastradas no 

Sistema de Gestão Pública do Município de Curitiba e que se enquadram no empate 
ficto podem dar o aceite e enviar seus lances, porém, será considerado para efeitos de 
julgamento somente a microempresa ou empresa de pequeno porte que tinha o menor 
valor (durante a fase de lances) entre as que apresentarem o empate ficto. Caso essa 
empresa venha a ser desclassificada ou inabilitada, a Pregoeira poderá chamar as 
demais participantes, em ordem de classificação originada da sessão de lances, 
incluindo as demais microempresa ou empresa de pequeno porte, primeiramente, 
aquelas que se enquadram no empate ficto e que enviaram seus novos lances. 
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IV. Caso não haja empate ficto ou a vencedora for uma microempresa ou empresa de 
pequeno porte, o julgamento será feito na ordem de classificação obtida na relação das 
empresas classificadas após o término da sessão de lances. 

9.3 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será encerrada a sessão de lances, o 
Pregão Eletrônico será suspenso, a fim de que a Pregoeira possa proceder à análise e 
julgamento dos mesmos, bem como proceder ao julgamento da habilitação das empresas 
classificadas com o menor lance. 

10.0 JULGAMENTO DA PROPOSTA 
10.1 O presente Pregão Eletrônico é do tipo “menor preço”. 
10.1.1 O julgamento será efetuado pelo “menor preço por item”. 
10.2 Após o término da sessão para envio dos lances será informada a empresa classificada 

com o menor lance. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio farão o julgamento e 
posteriormente será emitida e publicada a empresa vencedora do processo licitatório no 
Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br). 

10.2.1 A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 
do preço. 

10.3 Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

10.4 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.  

10.5 Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital, e 
estando seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo a Pregoeira negociar, visando obtenção de uma proposta mais vantajosa. 

10.6 A data para a divulgação da empresa vencedora, do Edital de Resultado de Julgamento 
bem como da emissão e divulgação da Ata de Julgamento será informada pela Pregoeira 
durante a sessão de lances, no “chat” de conversação ou através de comunicado a ser 
publicado no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br), sendo da responsabilidade única e exclusiva das 
empresas interessadas o acompanhamento das datas. 

10.7 O Edital de Resultado de Julgamento e a Ata de Julgamento estarão disponíveis para 
se efetuar o download no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba (www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br) a partir da data designada pela Pregoeira. 

10.8 Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente comprovado e desde que aceito pela Pregoeira. 

10.9 O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
11.0 JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
11.1 Somente será julgada a habilitação da empresa que for classificada com o menor lance. 
11.2 Para a habilitação, serão exigidos os documentos relativos à habilitação jurídica, a 

qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, os quais deverão estar 
em conformidade com o do regulamento do Decreto Municipal n.º 415/2015. 

11.3  Encerrada a sessão a Pregoeira emitirá o documento “Relação do Fornecedor” da 
empresa participante, onde constam as datas de vencimento dos documentos exigidos 
para a habilitação, junto ao Serviço de Cadastro de Fornecedores do Departamento de 
Aquisições e Relações com Fornecedores da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos, com base no qual será procedido ao julgamento da habilitação. 

11.4  A Relação de Fornecedor da empresa que ofertou a melhor proposta será rubricada pela 
Pregoeira. A validade dos documentos será conferida e, no caso da data de qualquer 
documento solicitado estar vencida, a licitante será INABILITADA. Este documento fará 
parte do processo licitatório. 

11.5 É de responsabilidade da empresa licitante a manutenção das datas atualizadas dos 
documentos. 

11.6 Quando algum documento for solicitado pela Pregoeira, através de e-mail ou Ofício, os 
documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, à 
exceção de fotocópias em papel termo-sensível (fac-símile), devendo ser autenticadas 
por tabelião (Cartório) ou por funcionário da unidade que realiza a licitação, ou ainda 
apresentada prova da publicação em órgão de imprensa oficial. 

11.7 Os documentos solicitados que forem emitidos pela Internet, NÃO precisam de 
autenticação em cartório, a Pregoeira conferirá a autenticidade via Internet. 
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11.8 Os documentos que não constarem em seu texto o prazo de validade deverão ser 
apresentados com expedição máxima de 03 (três) meses, a contar da data de sua 
emissão. 

11.9 A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou os apresentar 
em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada. 

11.10 É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta/documentação. 

11.11 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no presente Edital, a 
Pregoeira, se necessário, diligenciará junto ao Serviço de Cadastro e Relação com os 
Fornecedores do Departamento de Aquisições e Relações com Fornecedores da 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.  

11.12 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) 
proponente(s) será(ão) habilitada(s) e declaradas vencedoras do certame. 

11.13  Caso a licitante classificada em primeiro lugar da etapa de lances seja inabilitada, a 
Pregoeira examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável, cujo autor atenda os requisitos de habilitação. 

11.14 Sendo a empresa classificada em primeiro lugar na etapa de lances enquadrada como 
micro empresa ou empresa de pequeno porte e, constatada alguma irregularidade na sua 
documentação fiscal e trabalhista, a Pregoeira irá habilitá-la sob condição, comunicando 
a licitante do dever de regularização no prazo fixado na Lei Complementar n.º 147/2014, 
junto ao Serviço de Cadastro e Relação com os Fornecedores do Departamento de 
Aquisições e Relações com Fornecedores da Secretaria Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. 

12.0 CONDIÇÕES EXCLUSIVAS PARA A HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

12.1 Para ter direito aos benefícios previstos nas Leis Complementares n.ºs 123/2006, 
147/2014 e 155/2016, as microempresas e empresas de pequeno porte, que exerçam 
atividade comercial, deverão apresentar, quando solicitado pela Pregoeira, Certidão 
expedida pela Junta Comercial. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte 
que atuem em outra área que não a comercial, deverá ser apresentado, quando solicitado 
pela Pregoeira documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Se houver 
interesse, em substituição aos documentos citados, as interessadas poderão apresentar 
comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições – Simples Nacional.  

12.2 As empresas que se enquadrarem como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
conforme art. 3º e incisos da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações introduzidas 
pelas Leis Complementares n.ºs 147/2014 e 155/2016 deverão apresentar toda a 
documentação de habilitação, mesmo que os documentos de regularidade fiscal e 
trabalhista apresentem alguma restrição, serão habilitadas, sob condição resolutiva. 

12.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, ficando facultado à 
Pregoeira a prorrogação do prazo por igual período. 

12.4 A não regularização da documentação no prazo previsto, junto ao Serviço de Cadastro de 
Fornecedores do Departamento de Aquisições e Relações com Fornecedores da 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N.º 8.666/1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinar a Ata, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, ou revogar a 
licitação, nos termos 7do art. 43,§ 2º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

13.0 DA IMPUGNAÇÃO, DO RECURSO, DAS CONTRARRAZÕES, DA ADJUDICAÇÃO E 
DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1  DA IMPUGNAÇÃO 
13.1.1 Eventuais impugnações sobre os termos do presente Edital deverão ser formuladas dentro 

dos prazos estabelecidos no artigo 21 do Decreto Municipal Nº. 1.235/2003. Após o prazo 
estabelecido, não serão mais consideradas. 
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13.1.2 As pessoas físicas e jurídicas cadastradas ou não no sistema de contratações eletrônicas, 
que estejam participando ou não de processo eletrônico, poderão impugnar o presente 
Edital, por meio do endereço eletrônico www.e-compras.curitiba.pr.gov.br. 

13.1.3 As pessoas físicas e jurídicas cadastradas ou não no sistema de contratações eletrônicas, 
que estejam participando ou não de processo eletrônico, poderão impugnar o presente 
Edital também através de manifestação protocolada junto a URBS - Urbanização de 
Curitiba S.A., ou encaminhada por meio do e-mail: 
esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br, em nome da Pregoeira designada para 
o presente processo licitatório. 

13.1.4 Caso o interessado na impugnação seja cidadão não licitante, o procedimento de 
impugnação poderá ser feito por meio do endereço eletrônico www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br e também através dos meios indicados no item 13.1.3 do Edital.  

13.1.5 Não serão aceitas impugnações encaminhadas VIA FAX, sendo admitidas somente as 
manifestações encaminhadas através dos meios relacionados nos itens 13.1.2 e 13.1.3 do 
Edital. 

13.1.6 Após decorrido o prazo legal, não será possível o protocolo eletrônico de impugnação por 
meio do sistema de contratações eletrônicas. 

13.1.7 As Impugnações recebidas através dos meios indicados no item 13.1.3 do Edital, serão 
inseridas no sistema de contratações eletrônicas pela Pregoeira responsável pela 
condução do presente processo. 

13.1.8 Todas as impugnações realizadas através dos meios indicados nos itens 13.1.2 e 13.1.3 
do Edital, serão devidamente analisadas pela Pregoeira. 

13.2 DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM INTERPOR RECURSO 
13.2.1 Quando da intenção de interposição de recurso deverão ser observadas as disposições do 

artigo 33 e seus §§, todos do Decreto Municipal Nº. 1.235/2003 e o Decreto Municipal Nº. 
413/2015. 

13.2.2 Caso o licitante possua interesse em interpor recurso administrativo, o mesmo deverá 
manifestar a intenção diretamente no sistema de contratações eletrônicas (www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br), em campo específico, respeitados os prazos legais previstos 
na legislação vigente. 

13.2.3 A manifestação do interesse em interpor recurso também poderá ser realizada através de 
documento protocolado junto a URBS - Urbanização de Curitiba S.A., ou por meio do e-
mail: esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br, em nome da Pregoeira designada 
para o presente processo licitatório. 

13.2.4 Não serão aceitas intenções de interposição de recurso administrativo encaminhadas VIA 
FAX, sendo admitidas somente as manifestações recebidas através dos meios 
relacionados nos itens 13.2.2 e 13.2.3 do Edital. 

13.2.5 Após decorrido o prazo legal, não será possível o protocolo eletrônico de manifestação de 
interesse em interpor recurso administrativo por meio do sistema de contratações 
eletrônicas. 

13.2.6 As manifestações recebidas através dos meios indicados no item 13.2.3 do Edital, serão 
inseridas no sistema de contratações eletrônicas pela Pregoeira responsável pela 
condução do presente processo. 

13.2.7 Todas as intenções de interposição de recurso administrativo realizadas através dos 
meios indicados nos itens 13.2.2 e 13.2.3 do Edital, serão devidamente analisadas pela 
Pregoeira. 

13.3 DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DAS CONTRARRAZÕES DE RECURSO, DA 
ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.3.1 Quando da interposição de recurso ou das contrarrazões ao mesmo, deverão ser 
observadas as disposições do artigo 33 e seus §§, todos do Decreto Municipal Nº. 
1.235/2003 e o Decreto Municipal Nº. 413/2015. 

13.3.2 Durante os prazos legais previstos na legislação vigente será aberto campo específico no 
sistema de contratações eletrônicas, para que o interessado insira seu recurso 
administrativo no sistema de compras eletrônicas (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br). 

13.3.3 Os interessados também poderão encaminhar as razões do seu recurso administrativo 
através de documento protocolado junto a URBS - Urbanização de Curitiba S.A., ou por 
meio do e-mail: esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br, em nome da Pregoeira 
designado para o presente processo licitatório. 

13.3.4 Havendo interposição de recurso, o sistema permitirá que os demais licitantes 
interessados apresentem a respectiva impugnação (contrarrazões) no mesmo modo que 
indicam os itens 13.3.2 e 13.3.3 do Edital. 
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13.3.5 Não serão aceitos recursos administrativos ou contrarrazões encaminhadas VIA FAX, 
sendo admitidas somente as manifestações encaminhadas através dos meios 
relacionados nos itens 13.3.2 e 13.3.3. 

13.3.6 Após decorrido o prazo legal, não será possível o protocolo eletrônico de interposição de 
recurso administrativo e de contrarrazões por meio do sistema de contratações 
eletrônicas. 

13.3.7 Os recursos ou contrarrazões de recurso recebidos através dos meios indicados nos itens 
13.3.2 e 13.3.3 do Edital, serão inseridos no sistema de contratações eletrônicas pela 
Pregoeira responsável pela condução do presente processo. 

13.3.8 Todas as interposições de recurso administrativo e de contrarrazão aos mesmos que 
forem realizadas através dos meios indicados nos itens 13.3.2 e 13.3.3 do Edital, serão 
devidamente analisadas pela Pregoeira. 

13.3.9 Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente.  

13.3.10 O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

13.3.11 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento.  

13.3.12 Homologado o resultado prolatado pela autoridade competente, a proponente vencedora 
será convidada, por escrito, dentro do período de validade da proposta, a comparecer em 
data, hora e local que forem indicados, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

13.3.13 Antes da adjudicação ao vencedor do objeto deste certame, em atendimento a Instrução 
Normativa 37-2009 do TCE-PR e Decreto Municipal nº 261/2010, será verificada a 
situação das empresas licitantes junto ao cadastro instituído pelo TCE-PR, a fim de evitar 
a contratação de pessoas jurídicas impedidas de contratar com o Poder público. 

 NOTA: Havendo indícios de que há qualquer manifestação, das indicadas no item 
13.0 e seus subitens, efetuada somente com a finalidade de impedir, perturbar, 
protelar ou tumultuar o trâmite procedimental da presente licitação, poderá a 
Pregoeira solicitar a instauração de processo administrativo para apuração dos 
fatos e eventual aplicação de penalidades, observados os princípios do 
contraditório e ampla defesa, sem prejuízo de ser oficiado o Ministério Público 
sobre o ocorrido. 

13.3.14 Após a homologação do processo licitatório, é dever da Licitante verificar toda(s) a(s) 
Autorização(ões) de Fornecimento no site da URBS – Urbanização de Curitiba S.A. 
www.urbs.curitiba.pr.gov.br. 

14.0 BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICADOS 
14.1 Boletins de esclarecimentos – Para todas as dúvidas e informações solicitadas pelas 

empresas interessadas, a Pregoeira emitirá um boletim de esclarecimento que será 
divulgado no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba. 

14.2 Comunicados – Qualquer comunicado emitido pela Pregoeira será divulgado no Portal de 
Compras da Prefeitura Municipal de Curitiba. 

14.3 A obrigação é única e exclusiva das empresas interessadas acompanhar os comunicados 
e boletins de esclarecimentos emitidos pela Pregoeira e divulgado no Portal de Compras 
da Prefeitura Municipal de Curitiba. Não serão aceitas reclamações alegando que os 
comunicados e os boletins de esclarecimentos não foram consultados. 

15.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA 
15.1 Após a homologação pela autoridade competente, o preço da empresa classificada com o 

menor preço será registrado na Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui o 
Anexo III deste Edital. 

15.2 Integrará a Ata de Registro de Preços, como parte indissociável, a proposta apresentada 
pela adjudicatária. 

15.3 Convocada, a adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação da Licitadora, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas no item 21.0 deste Edital. 

15.3.1 A recusa injustificada da Licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 

15.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
publicação no Diário Oficial do Município.  
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15.5 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada na hipótese da ocorrência das 
situações previstas no Decreto Municipal n.º 290/2016. 

15.6 A CONTRATADA não poderá transferir a presente Ata de Registro de Preços, no todo 
ou em parte, nem poderá subcontratar o fornecimento, objeto do presente ajuste, sem o 
expresso consentimento da CONTRATANTE, dado por escrito, sob pena de cancelamento 
da Ata de Registro de Preços. 

15.7 DO CADASTRO DE RESERVA 
15.7.1 Após a homologação da licitação será concedido prazo para que os licitantes 

remanescentes se manifestem na forma eletrônica, junto à página do referido processo, no 
site e-compras Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br), sobre a aceitação em efetuar 
o cadastro de reserva de que trata o inciso II do artigo 9º do Decreto Municipal Nº. 
290/2016. 

15.7.2 O cadastro de reserva de que trata o item 15.7.1 do Edital, dar-se-á por meio do registro 
dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor, na sequência de classificação do certame. 

15.8  A adesão dos licitantes interessados em aceitar o cadastro de reserva de que tratam os 
itens 15.7.1 e 15.7.2 do Edital, deverá ocorrer por meio do preenchimento do campo 
específico para tal, na página do referido processo, no site e-compras Curitiba (www.e-
compras.curitiba.pr.gov.br). 

15.9 O prazo para o preenchimento do cadastro de reserva será de 04 (quatro) horas úteis, 
contadas da data da Homologação do certame, no site e-compras Curitiba. 

15.10 Encerrado o prazo especificado no item 15.9 do Edital, não havendo manifestação por 
parte da(s) licitante(s), precluirá o seu direito quanto a participar do cadastro de reserva de 
que trata o item 15.7.1 do presente Edital. 

15.11 Findo o prazo de que trata o item 15.9 do Edital, será elaborado e publicado no Diário 
Oficial do Município e no e no site e-compras Curitiba (www.e-compras.curitiba.pr.gov.br) o 
relatório de cadastro de reserva com o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na seqüência da classificação do 
certame. 

15.12 O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso da impossibilidade 
de atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro, nas hipóteses previstas no 
Decreto Municipal nº 290/2016. 

15.13 Havendo mais de um licitante participante do cadastro de reserva, serão os mesmos 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva 
do certame. 

15.14 A ordem de classificação dos licitantes registrados no relatório de cadastro de reserva será 
respeitada na contratação. 

15.15 Sempre que o primeiro classificado não atender à convocação, é facultado à 
Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, 
observada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
estabelecidas, inclusive quanto ao preço, para assinar a Ata de Registro de Preços, nos 
termos do Decreto Municipal nº 290/2016. 

15.16 Quando os primeiros classificados, signatários da ata de registro, estiverem 
impossibilitados de cumprir com o fornecimento (devidamente justificado e aceito pela 
Administração) as licitantes que compõem o cadastro de reserva ou as remanescentes 
poderão ser chamadas, obedecendo à ordem de classificação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços. 

15.17 Havendo a necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes ou daqueles 
que compõem o cadastro de reserva, os procedimentos para habilitação do(s) 
convocado(s) serão efetuados na ocasião da convocação, sendo que o(s) licitante(s) 
deverá(ão) cumprir integralmente com as condições previstas no presente Edital de 
Embasamento à época da sessão de licitação, abrindo-se também a possibilidade de 
regularização dos documentos fiscais, na forma do item 11.14 deste edital. 

15.17.1 O julgamento da habilitação do(s) convocado(s) será procedido com base no documento 
“Relação do Fornecedor” das empresas participantes, onde constam as datas de 
vencimento dos documentos exigidos para a habilitação. 

15.17.2 A validade dos documentos será aferida com base na data em que ocorreu a sessão 
publica e não com base na data da efetiva chamada do licitante que está em cadastro de 
reserva e, no caso da data de qualquer documento estar vencida, a(s) Licitante(s) será(ão) 
INABILITADA(S). 

 
 



    

 
 

79 

16.0 AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 
16.1 Após a assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços é dever da CONTRATADA 

verificar toda(s) a(s) Autorização(ões) de Fornecimento, publicada(s) no site da URBS 
www.urbs.curitiba.pr.gov.br, no link "Institucional/ Licitações/ Documentos/ 
Autorização de Fornecimento”.  

16.2 Caso seja do interesse do fornecedor, a(s) Autorização(ões) de Fornecimento poderão 
ser impressas.  

16.3 A cópia da Autorização de Fornecimento servirá unicamente para orientação da 
CONTRATADA quanto ao prazo e condições para a entrega do objeto deste processo.  

16.4 Caso a CONTRATADA deseje obter uma via assinada pelo ordenador de despesa da 
Autorização de Fornecimento, deverá solicitar formalmente à Unidade de Controle de 
Contratos da CONTRATANTE. A via original, com a assinatura do ordenador de 
despesas encontrar-se-á na referida Unidade ou em local indicado pela CONTRATANTE.  

16.5 A CONTRATADA deverá observar na Autorização de Fornecimento, todas as 
informações relativas ao quantitativo e endereço para o fornecimento do objeto, devendo 
obedecer ao prazo máximo estabelecido no item 17.1 deste edital. 

17.0 DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO  
17.1 A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada no Almoxarifado da CIC, sito na 

Rua Benedito Carollo, 1141 – Rivera – CIC – Curitiba/PR, no horário constante na 
Autorização de Fornecimento, correndo por conta da empresa vencedora as 
despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes do fornecimento. 

17.2  A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do objeto constante na Autorização de 
Fornecimento, integralmente e em oportunidade única no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias úteis contados a partir da data de publicação da Autorização de Fornecimento no 
site da URBS www.urbs.curitiba.pr.gov.br no link "Institucional/ Licitações/ 
Documentos/ Autorização de Fornecimento”. Considerar-se-á em mora no dia 
seguinte ao vencimento deste prazo. 

17.3 Os prazos de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas da Ata de 
Registro de Preços, desde que se verifique alguma das hipóteses previstas nos incisos 
do art. 57, § 1º, da Lei Nº. 8.666/1993. 

17.3.1 O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado pelo interessado antes da data 
fixada para o início da entrega, e será instruído com as razões e documentos que 
justifiquem a prorrogação. 

17.3.2 O não cumprimento do prazo de entrega acarretará na aplicação das penalidades 
previstas na legislação vigente e neste edital. 

17.4 A CONTRATANTE considerará para efeitos de prazo de fornecimento, a data da 
publicação da Autorização de Fornecimento constante no site da URBS, conforme 
descrito no subitem 16.1, que estará à disposição dos interessados sempre que ocorrer 
dúvidas quanto à data da liberação. 

17.5 O não cumprimento do prazo para o fornecimento acarretará na aplicação das penalidades 
previstas na legislação vigente e neste edital. 

17.6 O prazo de vigência da(s) Autorização(ões) de Fornecimento é de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da publicação da(s) mesma(s) no site da URBS, 
www.urbs.curitiba.pr.gov.br. 

17.7 Os materiais deverão atender rigorosamente às especificações descritas no Anexo I deste 
edital. 

17.8 A empresa vencedora deverá oferecer garantia de 6 (seis) meses dos materiais fornecidos 
quanto a defeitos de fabricação 

18.0 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1 O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente pelo período de 05 (cinco) 

dias úteis, contado da data da entrega, no local e endereço indicados nas Autorizações 
de Fornecimento. 

18.2 Por ocasião da entrega, as partes assinarão o Termo de Recebimento Provisório, 
constante no Anexo III. 

18.3 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a licitadora poderá: 
a) rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, em se tratando de especificação; 
a.1) Na hipótese de substituição, a empresa vencedora deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da licitadora, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
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b) determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, em se tratando de diferença quanto a quantidade; 
b.1) Na hipótese de complementação, a licitante vencedora deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da licitadora, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

18.4 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 
especificações contratadas, mediante assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 
pelas partes. 

18.5 Durante o período do recebimento provisório do objeto, a CONTRATANTE, a seu critério, 
poderá escolher aleatoriamente uma peça do produto entregue e encaminhar para laudo 
técnico, a ser emitido preferencialmente pelo TECPAR, ou outro instituto de reconhecida 
credibilidade, a fim de atestar o atendimento das especificações técnicas do produto, 
correndo por conta da CONTRATADA as despesas decorrentes da emissão do mesmo. 

18.6 Caso o produto seja encaminhado para laudo, conforme item 18.5 ocorrerá alteração do 
período de recebimento provisório, pelo tempo necessário para a emissão do mesmo. 

18.7 Os custos do laudo referido no item 18.5 devem ser levados em consideração pelo licitante 
quando da formulação de sua proposta. 

19.0 DO PAGAMENTO 
19.1 A CONTRATADA emitirá a Fatura/Nota Fiscal correspondente a(s) Autorização(ões) de 

Fornecimento emitida, encaminhando-a à CONTRATANTE. 
19.2 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia posterior à data de apresentação da 

fatura correspondente. 
19.3 À CONTRATADA fica vedado negociar, ou efetuar a cobrança ou desconto da duplicata 

emitida através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se tão somente cobranças 
em carteira simples, ou seja, diretamente na Área de Finanças e Contabilidade da 
CONTRATANTE. 

19.4 A CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, 
lhes sejam devidas pela CONTRATADA, por força deste Edital. 

19.5 A CONTRATADA deverá apresentar junto com a Fatura/Nota Fiscal, (contendo o número 
da Ata de Registro de Preços e da Autorização de Fornecimento a que se refere) os 
comprovantes de regularidade relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, à 
seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação das certidões/certificados correspondentes, bem como, a certidão de 
regularidade dos tributos estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e a 
certidão de regularidade dos tributos municipais, expedida pela Prefeitura Municipal 
(incluindo tributos mobiliários e imobiliários) e certidão de regularidade de débitos 
trabalhistas, a CNDT, expedida pela justiça do trabalho. 

19.5.1 Os documentos acima nominados deverão estar dentro dos seus prazos da validade. 
19.5.1.1 Como a empresa contratada é obrigada a manter, durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
caso a mesma apresente alguma das certidões listadas no item 19.5 acima com o prazo 
de validade vencido, será a empresa contratada notificada do fato em questão, ou seja, 
do dever de regularizar a situação e da necessidade de apresentar uma nova certidão 
válida à URBS, ou seja, dentro do seu prazo de validade.  

19.5.1.2 O não atendimento ao contido no subitem 19.5.1.1 acima pela empresa contratada, 
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá levar a rescisão da 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo também de aplicação a mesma das penalidades 
previstas em Lei e neste Edital. (Acórdão n.º 964/2012-Plenário, TC 017.371/2011-2, rel. 
Min. Walton Alencar Rodrigues, 25.4.2012). 

19.5.2 As certidões emitidas via internet, poderão ter a autenticidade reconhecida mediante 
consulta ao sítio eletrônico do órgão/entidade emissora. 

19.6 A CONTRATADA terá a obrigação de manter, durante toda a vigência da Ata de Registro 
de Preço, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.7 Na Fatura/Nota Fiscal deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número da agência 
e número da Conta Corrente onde será creditado o valor, bem como, o número da Ata de 
Registro de Preços e da Autorização de Fornecimento à que se refere. 
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19.8 Na eventualidade de ocorrer atraso no pagamento de qualquer parcela, o valor será 
atualizado em 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore", 
calculado sobre o valor da Fatura/Nota Fiscal, a título de compensação financeira. 

19.9 Para a hipótese definida em 19.8, a CONTRATADA fica obrigada a emitir fatura(s) 
suplementar(es), identificando de forma clara de que se trata de valor pertinente à 
atualização financeira originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da 
CONTRATANTE. 

19.10 Os dispêndios decorrentes do presente processo correrão por conta dos recursos do FUC 
- Fundo de Urbanização de Curitiba. 

20.0 DA GARANTIA CONTRATUAL 
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

21.0 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
21.1 São aplicáveis as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 

8.666/1993, no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/2002 e demais normas pertinentes, 
assim como aquelas previstas no Decreto Municipal n.º 1.235/2003. 

21.2 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na legislação em vigor, neste Edital e na legislação aplicável; 

21.2.1 Multa de 30% (trinta por cento) do Valor da Ata de Registro de Preços, por inexecução 
total do ajuste e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 18 (dezoito) meses, contados da publicação no Diário Oficial do Município 
de tal medida punitiva; 

21.2.2 Multa de 10% (dez por cento) do valor da Autorização de Fornecimento pela 
inexecução parcial do ajuste e suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer 
ente da Administração Direta ou Indireta Municipal pelo prazo de até 9 (nove) meses 
contados da publicação no Diário Oficial do Município de tal medida punitiva; 

21.2.3 Multa de 1% (um por cento) ao dia no caso de atraso na entrega, calculada sobre o valor 
da parcela em atraso, limitada a 30% (trinta por cento) do valor dessa parcela.  

21.2.3.1 Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor da Autorização de fornecimento, no 
caso de descumprimento das demais obrigações previstas neste instrumento para as 
quais não haja penalidade específica cominada. 

21.2.4 Após o 30º (trigésimo) dia corrido a Administração poderá não mais aceitar o objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
sem prejuízo do cancelamento unilateral da avença, que ensejará a desconsideração da 
multa prevista no item anterior e a imposição das sanções previstas no item 21.2.1 ou 
21.2.2. 

21.2.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 
estabelecidas, não se aplicando o presente aos licitantes convocados nos termos do art. 
64, § 2º da Lei Federal n.º 8.666/1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

21.3 As penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme dispõe o § 2º, do artigo 
87, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

21.4 Será propiciada defesa à empresa CONTRATADA antes da imposição das penalidades 
elencadas nos itens precedentes. 

21.5 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos que a 
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente.  

21.5.1 Caso a CONTRATADA não disponha de valores a receber da CONTRATANTE, ser-lhe-á 
concedido um prazo de 5 (cinco) dias, contados de sua intimação, para efetuar o 
pagamento. Decorrido esse prazo sem o recolhimento dos valores, a Administração 
procederá à cobrança judicial dos valores. 

21.6 As penalidades aqui previstas têm caráter de sanção administrativa, sendo que sua 
aplicação não exime a CONTRATADA de reparar eventuais perdas e danos que seus atos 
venham a acarretar à Administração.     

21.7 As eventuais multas aplicadas por força do disposto no item 21.0 acima, não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem o fornecedor de 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que seus atos venham a acarretar, 
nem impedem a declaração de cancelamento do pacto em apreço. 

21.8 A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pelo fornecimento do objeto de 
acordo com o prescrito no Anexo I desde Edital e, consequentemente, responde civil e 
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criminalmente por todos os danos que na sua execução venha a provocar, direta ou 
indiretamente para a CONTRATANTE. 

22.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 A CONTRATANTE, a seu critério, poderá durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, escolher aleatoriamente uma unidade do produto entregue e solicitar um laudo 
técnico, a ser emitido preferencialmente pelo TECPAR, ou outro instituto de reconhecida 
credibilidade deste, para verificação das especificações editalícias, correndo por conta da 
empresa vencedora as despesas decorrentes da emissão deste laudo. 

22.2  A CONTRATADA fica estritamente vinculada aos termos de sua proposta, inclusive quanto 
à marca do produto ofertado. 

22.3  A CONTRANTANTE não aceitará substituição da marca do produto ofertado na proposta, 
exceto nos casos de superveniência de fato que impeça a CONTRATADA de fornecer o 
produto em conformidade com o ofertado. 

22.4  Na hipótese prevista no item anterior, o requerimento de substituição de marca deve ser 
instruído com os elementos que demonstrem a impossibilidade de fornecimento do 
produto da marca ofertada e laudo técnico emitido pelo TECPAR (ou outro instituto de 
reconhecida credibilidade) que assegure expressamente que o produto ofertado em 
substituição possui qualidade igual ou superior ao oferecido na proposta. 

22.5 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município - DOM. 
22.7 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 

DOM. 
22.8 Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão.  

22.9 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 24 
(vinte e quatro horas) anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

22.10 Acolhida a petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização 
do certame, exceto quando o acolhimento da impugnação não afetar a formulação das 
propostas. 

22.11 A proponente que vier a causar impedimentos ao normal e legal andamento da presente 
licitação, além das sanções legais previstas, será responsabilizada civilmente pelos danos 
e prejuízos causados à entidade licitadora, derivados da não conclusão do processo 
licitatório, bem como do objeto pretendido. 

22.12 Em atendimento à exigência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE, conforme 
art. 48 da Instrução Normativa n.° 45/2010 – DCM, todas as empresas licitantes deverão 
obrigatoriamente complementar seus dados cadastrais na Prefeitura Municipal de 
Curitiba com as seguintes informações referentes ao Quadro Societário: nome do sócio, 
participação do sócio na empresa (representante legal ou membro), registro na Junta 
Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos, data do registro e número de 
registro. Estas informações devem ser obrigatoriamente extraídas da última alteração do 
Contrato Social, devidamente registradas na Junta Comercial ou Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos, conforme a atividade da Empresa. 

22.13 Para tanto, visando o atendimento do item 22.12 do edital, as empresas devem entrar em 
contato com a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, setor de 
Cadastro de Fornecedores, situada na Rua Solimões n.° 160, Alto São Francisco, 
telefones (41) 3350-9065 e (41) 3350-9116 para maiores esclarecimentos e envio dos 
documentos. 

22.14 A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade da proposta apresentada bem como 
dos lances ofertados. 

22.15 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
22.16 Em atendimento ao Art. 16º do Decreto Municipal n.º 2038/2017, foram designados como 

Gestor da Ata de Registro de Preços o Sr. Marcelo Ekermann, matrícula 84838 e como 
Gestor Suplente da Ata de Registro de Preços o Sr. Jairo Andrade Lellis, matrícula n.° 
83.081. 
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22.17 Integram o presente Edital: 
 

ü Anexo I – Descrição, Especificação e Valor Máximo do Objeto; 
ü Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ü Anexo III – Termo de Recebimento Provisório e Definitivo. 

 
Curitiba, 05 de fevereiro de 2018. 

 
 
 
 

Luciane Elias 
Pregoeira 
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ANEXO I           PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 
 

 

 

DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E VALOR MÁXIMO DO OBJETO 
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DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÃO E VALOR MÁXIMO DO OBJETO 

 
 
 

2 

 

ITEM EXCLUSIVO A ME E EPP 

 
Placas para forro em fibra de vidro, para estação 
tubo, com acabamento liso brilhante na cor branca, 
isento de ondulações, imperfeições ou rugosidade, 
fabricada com manta de laminação e resina isoftálica 
aditivada contra propagação de chama (Alumina tri-
hidratada), medindo 1450mm x 1100mm, espessura 
2mm. 
 
Código SGP: 56.04.08.56506-4 

200 Unid. 
 

280,00 
 

 
56.000,00 

 

3 

 

ITEM DE COTA RESERVADA A ME E EPP 

 
Domos fiberglass com resina ortoftálica, medindo 4 x 
2 metros, espessura 3 mm (mínimo) na aboboda e 4 
mm nas abas, acabamento liso em gel-coat isoftálico 
branco, conforme desenho técnico constante neste 
anexo. 
A forma dos domos deverá ser perfeitamente 
simétrica.  
Composição da fibra de vidro: 
a) 65 a 70% de resina de poliéster ortoftálica; 
b) 30 a 35% de fibra de vidro; 
c) Gel-coat isoftálico branco. 
 
Código SGP: 56.04.08.56672-5 
 

25 Unid. 
 

1.700,00 
 

 
 
 
 

42.500,00 
 
 
 
 

Item Descrição Qtde Unid 
Valor 
Unit. 

(em R$) 

Valor Total 
(em R$) 

1 

 
ITEM DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 
Domos fiberglass com resina ortoftálica, medindo 4 x 
2 metros, espessura 3 mm (mínimo) na aboboda e 4 
mm nas abas, acabamento liso em gel-coat isoftálico 
branco, conforme desenho técnico constante neste 
anexo. 
A forma dos domos deverá ser perfeitamente 
simétrica.  
Composição da fibra de vidro: 
a) 65 a 70% de resina de poliéster ortoftálica; 
b) 30 a 35% de fibra de vidro; 
c) Gel-coat isoftálico branco. 
 
Código SGP: 56.04.08.40023-0 

75 Unid. 1.700,00 
 

127.500,00 
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4 

 

ITEM DE COTA RESERVADA A ME E EPP 

 
Cobertura piramidal em fibra de vidro com resina 
ortoftálica, medindo 2 x 1,50 mts espessura de 3,5 
mm (mínimo) com acabamento liso com gel-coat 
isoftálico branco, conforme desenho técnico 
constante neste anexo. 
A forma piramidal deverá ser perfeitamente simétrica 
e a peça deverá conter embutido um suporte 
metálico de fixação no poste, com quatro parafusos 
3/8” x 1” galvanizado, porcas e arruelas, tudo 
conforme modelo (verificar no edital de licitação as 
instruções para verificação do modelo). 
Composição da fibra de vidro:  
a) 65 a 70% de resina de poliéster ortoftálica;  
b) 30 a 35% de fibra de vidro; 
c) Gel-coat isoftálico branco. 
 
Código SGP: 56.04.08.56673-9 

100 Unid. 
 

703,33 
 

 
70.333,00 

 

5 

 

ITEM DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 
 
Cobertura piramidal em fibra de vidro com resina 
ortoftálica, medindo 2 x 1,50 mts espessura de 3,5 
mm (mínimo) com acabamento liso com gel-coat 
isoftálico branco, conforme desenho técnico 
constante neste anexo. 
A forma piramidal deverá ser perfeitamente simétrica 
e a peça deverá conter embutido um suporte 
metálico de fixação no poste, com quatro parafusos 
3/8” x 1” galvanizado, porcas e arruelas, tudo 
conforme modelo (verificar no edital de licitação as 
instruções para verificação do modelo). 
Composição da fibra de vidro:  
a) 65 a 70% de resina de poliéster ortoftálica;  
b) 30 a 35% de fibra de vidro; 
c) Gel-coat isoftálico branco. 
 
Código SGP: 56.04.08.40022-9 

300 Unid.  
 

703,33 
 

 
210.999,00 

 

 TOTAL 507.332,00 

 
OBS.:  

1. Encontram-se à disposição dos interessados os modelos dos objetos do presente certame. Os 

mesmos encontram-se no almoxarifado da URBS, sito na Rua Benedito Carollo, 1141, Bairro 

Riviera/Cic, Curitiba/PR. A visita deverá ser agendada previamente com os Sr. Cezar, através do 

telefone (41) 98403-0479. A visita deverá ser realizada em até 1 (um) dia antes da data fixada para 

a realização da sessão do presente certame. 

2. A única parte metálica contemplada neste edital está descrita nos itens “Cobertura Piramidal”, e 

trata da peça que deverá ser fundida a fibra de vidro no momento da confecção da peça “Cobertura 

Piramidal”, para possibilitar a sua fixação no poste de sustentação quando da sua instalação em 

vias públicas. 

3. A empresa vencedora deverá oferecer garantia de 6 (seis) meses dos materiais fornecidos 

quanto a defeitos de fabricação. 
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ANEXO II           PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FUC N.º ___/_____ 

PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 

URBS – Urbanização de Curitiba S.A. 
 
A URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A., sociedade de economia mista municipal, com sede nesta 
Capital, na Av. Presidente Affonso Camargo n.º 330, Estação Rodoferroviária, Bloco Central, na qualidade de 
administradora do FUC - FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA, fundo público de natureza contábil, 
inscrito no CNPJ sob n.º 14.682.109/0001-60, neste ato representada por seu Presidente, Sr. OGENY 
PEDRO MAIA NETO, por seu Diretor de Transporte, Sr. ALDEMAR VENANCIO MARTINS NETO e por sua 
Diretora Administrativo e Financeiro, Sra. DENISE MARIA VILELA, ora em diante denominada simplesmente 
de Contratante, e, de outro lado, a empresa ____________________, com sede na Cidade de 
____________, na ________, n.º _______, Bairro ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
___________________, CEP: ________, telefone: ____________, e-mail: __________________, neste ato 
representada por seu ___________, Sr. _____________, portador da Cédula de Identidade Nº. _________ e 
inscrito no CPF/MF sob o Nº. ___________, que também subscreve, aqui simplesmente denominada 
Contratada, nos termos do Decreto Municipal nº. 290 de 12 de abril de 2016 e do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018, PROCESSO Nº. 483/2017 - ALC/ATT, ao Registro de Preços para 
prestação dos serviços abaixo discriminados, com seu respectivo preço unitário, em nome da empresa acima 
citada. 
 

Descrição Un. Qde R$ Unit. R$ Total  

     

     

     

     

     

 
· Fica declarado que o preço constante da presente ata, portanto registrado, é válido até 12 (doze) meses, 

contado da data da publicação desta ata no Diário Oficial do Município de Curitiba. 
· Os dispêndios, referentes ao presente pregão, correrão por conta dos recursos do Fundo de 

Urbanização de Curitiba – FUC,  
· As obrigações da Contratada e da Contratante, condições gerais, assim como as penalidades encontram-

se no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 – PROCESSO Nº. 483/2017 - ALC/ATT. 
· Para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, elegem as partes contratantes o Foro 

desta Capital, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
· Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, será 

assinada pelas partes.  
 

Curitiba, ___ de _____________ de _____. 
 
 
_______________________ URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
Contratada Contratante 
 
_______________________ OGENY PEDRO MAIA NETO 
Representante Legal Presidente 
 
 
 ALDEMAR VENANCIO MARTINS NETO 
 Diretor de Transporte 
 
 
 DENISE MARIA VILELA 
 Diretor Administrativo e Financeiro 
 
Agentes fiscalizadores da Ata de Registro de Preços: 
 
 
Gestor da Ata de Registro de Preços Gestor Suplente da Ata de Registro de Preços  
Nome: Marcelo Ekermann Nome: Jairo Andrade Lellis  
Matrícula: 84.838 Matrícula: 83.081. 
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ANEXO III                                                                    PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 
 

 

 

MODELO DOS TERMOS DE RECEBIMENTO 
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TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 

 
                   Curitiba,          /          /  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fornecimento do(s) Iten(s) nº.(s) _____, _________________, conforme especificações e 

quantitativos constantes no Anexo I do Pregão em epígrafe. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaramos haver recebido o objeto acima referido, em caráter provisório, pelo prazo de 05 
(cinco) dias úteis para efeito de posterior verificação de conformidade com o especificado, não 
importando este em aceitação, ficando claro que a URBS rejeitará no todo ou em parte o referido 
serviço, caso verifique que os mesmos se encontram em desacordo com o especificado no Edital 
supramencionado. 

 
Outrossim, aplicam-se ao presente, as disposições relativas ao recebimento 

consignados na Lei Nº. 8.666/1993. 
 
 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO 
 

1ª _____________________________ 
 
2ª _____________________________ 
 

 
 
 
 

 
 

EMPRESA CONTRATADA 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO FUC Nº. 003/2018 

 
                      Curitiba,          /         / 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fornecimento do(s) Iten(s) nº.(s) _____, _________________, conforme especificações e 

quantitativos constantes no Anexo I do Pregão em epígrafe. 

 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Haja vista que o serviço acima referido encontra-se em conformidade com o especificado 
na Licitação supra, bem assim se encontram dentro dos padrões exigidos, declaramos que os 
mesmos são por nós considerados aceitos definitivamente. 
 
 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO 
 

1ª _____________________________ 
 
2ª _____________________________ 
 

 
 
 
 

 
 

EMPRESA CONTRATADA 
 

 


